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Caros Acionistas,
A Administração da CSU CardSystem S.A. (“CSU” ou “Companhia”) submete à apreciação dos 
Senhores o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, juntamente 
com o relatório dos auditores independentes e o parecer do Conselho Fiscal referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2013.

PERFIL DA COMPANHIA

A CSU CardSystem S.A. é a mais completa provedora de soluções para administração e geração de 
transações eletrônicas e meios de pagamento, marketing de relacionamento e contact center do 
mercado. Em seus mais de 20 anos de história, a Companhia criou um modelo único e inovador de 
atuação, com soluções tecnológicas que integram e conectam bancos, financeiras, varejistas, empresas 
de serviços e consumidores em todo o País.
A unidade de negócios CSU CardSystem, especializada na gestão e processamento de meios de 
pagamento, consolida também os resultados das unidades CSU Acquirer, que presta serviços aos 
adquirentes de transações eletrônicas de pagamento e CSU MarketSystem, que provê e integra 
soluções de marketing direto para ações de customer engagement.
A unidade de negócios CSU Contact, atua no segmento de contact center, gerindo múltiplos canais de 
acionamento e possibilitando o desenvolvimento de programas eficientes para aquisição, recuperação, 
cobrança e atendimento a clientes. Isso permite à Companhia flexibilidade de customização de serviços, 
acesso a novos mercados e pioneirismo no lançamento de produtos e soluções.
Também como parte de sua missão, a Companhia investe em programas de responsabilidade social, por 
meio do Instituto CSU, de forma a contribuir com o desenvolvimento das comunidades nos arredores 
de suas unidades.
De forma pioneira, foi a primeira empresa do seu segmento a abrir capital na BM&FBovespa, em 2006, 
já credenciada a integrar o Novo Mercado, sob o código de negociação CARD3.
São seis mil, seiscentos e trinta e cinco colaboradores localizados em Barueri, São Paulo, Belo Horizonte 
e Recife.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O ano de 2013 foi marcado como um período de superação e inovação com a adaptação da Companhia 
a um novo cenário de negócios.
Em relação à superação, a CSU apresentou uma forte evolução em todos seus indicadores financeiros 
trimestre após trimestre em 2013, demonstrando uma expressiva recuperação em relação aos 
resultados adversos do início do ano.
As unidades de negócios CSU CardSystem e CSU Contact atuaram como uma base sólida, apresentando 
capacidade de rápida recuperação e maior eficiência operacional e crescimento consistente ao longo 
de 2013.
Na vertente de inovação, promovemos um avanço estratégico, alinhado ao objetivo de possibilitar um 
amplo crescimento de longo prazo, que definiu a expansão da Companhia para novas linhas de 
negócios¹. As condições necessárias para o estabelecimento das novas áreas de atuação foram a 
apresentação conjunta de:
(i) mercados com potenciais relevantes; (ii) altas taxas de crescimento; (iii) margens operacionais 
significantes e (iv) sinergia com as atuais unidades de negócios.
Este posicionamento estratégico teve como resultado a definição das três novas linhas de negócios¹ da 
CSU: Opte+, CSU.ITS e C360. A entrada em mercados de alta dimensão e que apresentam margens 
operacionais relevantes tem o potencial de poder contribuir de forma significante para o crescimento 
dos resultados da Companhia.
Com o Opte+ estaremos atuando no segmento de programas de relacionamento e fidelidade. 
Com o C360, ofertaremos soluções de serviço com alto uso de tecnologia para os mercados de 
vendas e cobranças. Finalmente, através da CSU.ITS, passamos a atuar no mercado de serviços 
terceirizados de TI.
Os esforços iniciais verificados na implantação das três novas linhas¹ apresentam resultados 
promissores, adicionam sinergia às unidades de negócios atuais e possibilitam a CSU estar corretamente 
posicionada para o futuro.
Temos tradição, confiabilidade e solidez. Temos excelência em tecnologia e competência no mercado 
corporativo para proporcionar aos nossos clientes soluções completas de negócios e executamos com 
agilidade, o que nos permite aproveitar oportunidades. Somos uma Companhia com visão e 
determinação, que acredita que desafios fazem parte de nossos sonhos e nos levarão ao futuro.
No segmento de cartões de emissores bancários, em 2013 a CSU conquistou importantes clientes, 
dentre eles o contrato para processamento dos cartões de crédito consignado do Banco BMG. Além 
disso, implantou com sucesso os contratos com o Banco Fibra e com o Banpará e ainda os cartões Visa 
Infinite nos clientes Banrisul e Porto Seguro. O resultado traduz-se na forte expansão da base de cartões 
faturados no quarto trimestre de 2013, que cresceu 20,1% em relação à base de cartões no mesmo 
trimestre do ano anterior.
Nos últimos anos o segmento de meios de pagamento foi impactado pela forte concentração bancária. 
Esta consolidação promoveu uma redução na base de clientes do mercado bancário, mas, por outro lado, 
vem gerando um aumento de oportunidades no segmento de varejo. Tal movimento estimulou a CSU a 
prospectar negócios no segmento de varejo em diferentes regiões do País. A Companhia acredita que 
este segmento poderá contribuir para o crescimento do mercado de processamento de cartões no Brasil 
nos próximos anos.
O segmento de contact center representou uma diversificação importante para os negócios da 
Companhia. Nos últimos anos, o desafio de atuar em um mercado que cresceu se comoditizando 
estimulou a CSU a focar em crescimento seletivo e em operações de maior valor agregado, criando um 
modelo de atuação diferenciado e buscando melhor rentabilidade. Alinhado a esta estratégia, em 2013 
a CSU Contact iniciou operações importantes como Comgás, PDG, Fibra e Banpará.
Durante o ano foi executado um programa de redução de custos e despesas, além do desenvolvimento 
de uma estratégia para implementação de novas fontes de receitas, que foram capazes de tornar 
possível a recuperação dos resultados em relação aos apresentados no início do ano.
As três novas linhas de negócios¹ em implantação representam a capacidade de inovação da CSU. 
O Opte+ é um produto da unidade CSU MarketSystem e representa a nova geração de soluções de 
premiação e benefícios para programas de relacionamento e fidelidade. É o primeiro e-marketplace
multiâncora e a mais completa plataforma de e-commerce do Brasil, já disponível potencialmente a 
12 milhões de clientes. Lançado no meio do ano de 2013, a plataforma já detém entre seus clientes a 
Porto Seguro, Petrobras Premmia, Santos Futebol Clube, Banpará e Banrisul. Pelos contratos 
atualmente em desenvolvimento nesta linha de negócio, esperamos um crescimento muito elevado 
durante o ano de 2014.
O CSU.ITS posiciona-se na prestação de serviços de BPO/TI, alavancando os mais de 20 anos de 
expertise em gestão de datacenter e sólidos relacionamentos com clientes podendo transformar uma 
área de custos em uma fonte adicional de receitas para a Companhia. Segundo o IDC (International Data 
Corporation), o mercado de ITO no Brasil deverá atingir R$ 13 bilhões de faturamento em 2014.
O C360 posiciona-se como uma plataforma tecnológica de relacionamento focada inicialmente nos 
mercados de cobrança e vendas, utilizando inteligência e estratégia para conhecer e localizar os clientes, 
cujos acionamentos e conversões são realizados através do uso de canais digitais. O C360 encontra-se 
atualmente em fase de projetos-piloto e deve se tornar operacional no segundo trimestre de 2014.
Em um mundo em constante mudança, buscar a inovação é fator de sucesso. A CSU é uma Companhia 
que tem em seu DNA a tecnologia e a sensibilidade para antever alterações em hábitos de consumidores, 
mercados e ciclos de negócios. Porque antecipar os desejos dos clientes e encontrar novas soluções é 
o que nos move e o que nos dá orgulho.

¹ os novos negócios são produtos alocados nas unidades de negócios existentes CSU CardSystem e 
CSU Contact. 

Marcos Ribeiro Leite
Diretor-Presidente

DESTAQUES DO RESULTADO EM 2013
Em 2013, a receita bruta da Companhia totalizou R$ 382,1 milhões. As unidades de negócio CSU 
CardSystem e CSU Contact apresentaram em 2013 participação equilibrada na composição da receita 
bruta, conforme demonstrado no gráfico abaixo. 
A unidade de processamento de cartões encerrou o quarto trimestre de 2013 com 16,5 milhões de 
cartões faturados, expressivo crescimento de 20,1% em comparação com a base de cartões 
cadastrados no quarto trimestre de 2012.
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No ano, o lucro bruto gerado pela Companhia somou R$ 59,0 milhões, o que equivale à margem bruta 
de 16,7%. O EBITDA (lucro antes de juros, impostos, depreciação e amortização, calculado conforme a 
Instrução CVM nº 527/12) totalizou R$ 34,0 milhões em 2013. A margem EBITDA, por sua vez, atingiu 
9,6% em 2013. A Companhia apresentou em 2013 um lucro líquido de R$ 0,2 milhão.
Vale comentar que os principais indicadores financeiros da Companhia - receita bruta, EBITDA e 
resultado líquido - apresentaram forte evolução ao longo do ano, demonstrando expressiva recuperação 
em relação ao resultado adverso apresentado no primeiro trimestre, conforme demonstram os gráficos 
abaixo. Este resultado reflete o sucesso alcançado pelo programa de redução de custos e despesas, 
além do desenvolvimento de uma estratégia para implementação de novas fontes de receitas.
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ENDIVIDAMENTO E CAIXA

Em janeiro de 2013, a CSU fez captações de novos empréstimos no montante de R$ 30 milhões, 
basicamente através de contratos de capital de giro. As captações realizadas suportaram os 
investimentos executados pela Companhia no ano de 2013.
O saldo de dívida líquida da Companhia ao término de 2013 foi de R$ 74,5 milhões. A CSU não possui 
dívidas em moeda estrangeira e não se utiliza de instrumentos derivativos. O saldo de caixa e 
equivalentes de caixa ao fim do exercício foi de R$ 13,3 milhões e segue aplicado em Certificados de 
Depósito Bancários (CDBs) compromissadas emitidas por bancos de primeira linha.

INVESTIMENTOS

Durante o ano de 2013, o montante investido pela CSU totalizou R$ 35,3 milhões e foi 57,8% superior 
ao valor investido no ano de 2012. Os investimentos realizados na unidade CSU CardSystem 
concentraram-se no aprimoramento e customização contínua da plataforma de processamento de 
cartões e totalizaram R$ 21,5 milhões ou 60,9% do investimento total. Os investimentos realizados na 
estruturação do CSU.ITS foram de R$ 7,9 milhões e representaram 22,3% do montante total. 
Na unidade CSU Contact foram investidos R$ 5,7 milhões, ou 16,8% do investimento total em 2013.
Investimentos - R$ milhões 2013 2012 (2013 x 2012)
CSU CardSystem 21.502 17.518 22,7%

CSU. ITS 7.882 180 n.a.
CSU Contact 5.949 4.695 26,7%
Capex 35.333 22.393 57,8%

PROGRAMAS DE RECOMPRA DE AÇÕES PRÓPRIAS

Ao longo de 2013 a Companhia implementou programas de recompra de ações próprias, que resultaram 
na aquisição de 2.620 mil ações. Foram investidos R$ 8,0 milhões em 2013 (ao custo médio de R$ 3,04 
por ação), o que representa um retorno de 6,0% sobre o preço de fechamento em 30/12/2013. Além 
disso, em 2013 foram canceladas 3.671 mil ações, que representam 8,6% do total de ações. O 
investimento realizado da recompra de ações próprias demonstra a confiança da Administração no 
desempenho operacional e financeiro da Companhia. 

RECURSOS HUMANOS

A CSU é, ao mesmo tempo, uma companhia que demanda profissionais, técnicos e executivos 
extremamente qualificados e uma empregadora intensiva de mão de obra na área de contact center. 
Isso traz para a área de gestão de pessoas o desafio de atrair, treinar, desenvolver e reter talentos no 
topo e na base da pirâmide de emprego.
Os 6,6 mil funcionários da CSU formam o capital humano da Companhia. A área de gestão de pessoas 
atua de maneira integrada em todas as unidades de negócios para desenvolver talentos, estimulá-los a 
criar soluções inovadoras e eficientes e, finalmente, retribuir à sociedade uma parte importante do 
sucesso da Companhia.
No ambiente de trabalho da CSU Contact, todos os pontos de atendimento e espaços de escritório 
cumprem a NR-17, norma reguladora criada pelo Governo Federal para oferecer condições de conforto 
físico e mental aos profissionais de uma empresa prestadora de serviços.
Também em 2013, para atrair e selecionar mão de obra qualificada, a CSU intensificou o trabalho com 
canais on-line de seleção de profissionais, intensificação da célula de convocação, anúncios em mídias, 
envio de oportunidades para Centros de Apoio ao Trabalhador, parcerias com prefeituras, estudo de 
perfil em redes sociais e convites internos por meio do projeto Indique um Amigo, com destaque para a 
contratação de pessoas acima de 35 anos.
Na CSU Contact, com um trabalho voltado diretamente ao treinamento e desenvolvimento de talentos 
e com a ampliação nos investimentos em benefícios motivacionais, a Companhia conseguiu mitigar os 
efeitos das maiores taxas de absenteísmo e turnover de suas equipes. Periodicamente, a CSU 
desenvolve programas de incentivo ao bem estar e qualidade de vida para seus colaboradores.

RESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTAL

A CSU acredita que prestar apoio e capacitação para a entrada no mercado de trabalho é uma forma 
eficiente de levar desenvolvimento social e econômico à comunidade. A Companhia fundou, em 2003, 
o Instituto CSU, uma entidade sem fins lucrativos que já capacitou mais de 18 mil pessoas, entre jovens, 
mulheres, aposentados e trabalhadores com necessidades especiais.
Localizado dentro do site de Alphaview, em Barueri, o Instituto CSU oferece cursos de inclusão digital. 
Todas as ações realizadas são gratuitas e contam com metodologia, equipamentos de última geração e 
professores qualificados.
A CSU também colabora com o meio ambiente. Por ser uma empresa de tecnologia, a Companhia está 
inserida em uma atividade não poluente em seu ciclo de produção. Adicionalmente, a Companhia busca 
aprimorar continuamente projetos sustentáveis em seus sites de atendimento, para reciclagem de 
resíduos, descarte consciente e reuso de água.
É política da Companhia não contratar serviços ou comprar produtos de empresas poluidoras, 
que desmatem florestas, que usem matérias-primas de fontes ilegais ou que utilizem trabalho infantil 
ou escravo.
Ao longo do ano, a CSU participa de ações de solidariedade e realiza campanhas internas com 
seus colaboradores, a fim de arrecadar materiais escolares, alimentos, roupas e brinquedos, 
que são distribuídos às comunidades vizinhas dos sites de atendimento e beneficiam milhares de 
famílias carentes.

GOVERNANÇA CORPORATIVA

Aprimorar as práticas de governança corporativa é um dos objetivos contínuos da Administração, que 
entende que o relacionamento mais aberto com seus diferentes públicos contribui para melhorar não 
apenas a imagem da Companhia mas também seu desempenho.
As ações da CSU estão listadas no Novo Mercado da BM&FBovespa, segmento com destacado 
comprometimento com as melhores práticas de governança corporativa. A Companhia possuía, 
em 31 de dezembro de 2013, 42.900.000 ações ordinárias e o capital em circulação equivale a 36,4% do 
total de ações, considerando o saldo de 2,1% de ações mantidas em tesouraria.
O Conselho de Administração pode ter de cinco a nove membros, de acordo com o Estatuto Social. 
É prática da Companhia manter maioria de conselheiros independentes. Em Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 24 de abril de 2013, os acionistas elegeram um Conselho de Administração com cinco 
membros. Dos cinco membros, três são conselheiros independentes sendo um deles eleito pelos 
acionistas minoritários.
O Conselho Fiscal é de natureza não permanente, conforme Estatuto Social da Companhia. Desde 2008, 
vem sendo instalado anualmente, sendo composto por três membros efetivos e três suplentes, com 
consistente histórico profissional e conhecimento de mercado. Na Assembleia Geral Ordinária realizada 
em 24 de abril de 2013, o Conselho Fiscal novamente foi instalado, sendo um dos conselheiros fiscais 
indicado por acionistas minoritários.
Como Companhia de capital aberto, a CSU dispõe também de uma Diretoria de Relações com 
Investidores, a quem cabe zelar pela qualidade das informações prestadas aos acionistas, sempre 
respeitando as regras internacionais de full disclosure, e também apoiar a Companhia no desenvolvimento 
de sua governança. Como parte de sua política de relacionamento com o mercado de capitais, 
a Companhia cumpre anualmente uma extensa agenda de encontros e reuniões, dentre eles uma 
reunião pública realizada em São Paulo no mês de novembro de 2013. O objetivo é permitir que o 
mercado de capitais possa ter informações detalhadas não apenas sobre as demonstrações financeiras, 
mas também sobre a operação e visão de negócios da Companhia.

CÂMARA DE ARBITRAGEM

A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado, foro criado pela 
BM&FBovespa para resolver disputas societárias e do mercado de capitais. Esta possui mecanismos 
próprios, proporcionando maior agilidade e economia nas matérias a serem decididas. Qualquer 
interessado, investidor ou empresa, que seja ou não uma companhia aberta, pode utilizar esta estrutura.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES

A política em relação à contratação de auditoria externa assegura que não haja conflito de interesses, 
perda de objetividade ou independência do auditor no seu relacionamento com a CSU. Em atendimento 
à Instrução CVM nº 381/03, a Companhia informa que, durante 2013, não foram contratados da empresa 
Ernst & Young Auditores Independentes S.S. serviços não relacionados à auditoria de suas 
demonstrações financeiras em montante superior a 5% dos honorários de auditoria.

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA

Nos termos da Instrução CVM nº 480/09, os diretores da CSU CardSystem S.A. declaram que discutiram, 
revisaram e concordaram com as opiniões expressas no relatório dos auditores independentes e com 
as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2013.

AGRADECIMENTOS

A Administração da CSU CardSystem S.A. agradece aos seus acionistas, clientes, parceiros, 
fornecedores e à sociedade pelo apoio e pela confiança que depositaram na Companhia ao longo de 
2013. Em especial, agradece também a seus colaboradores cujo empenho contribuiu diretamente para 
a qualidade, excelência e sucesso de nossos serviços.

Balanço Patrimonial Em milhares de reais Demonstração dos Resultados

Em milhares de reais, exceto o lucro por ação, apresentado em reaisAtivo Nota 2013 2012
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa .................................................................... 4 13.332 19.580
Contas a receber de clientes ..................................................................... 5 43.351 47.651
Estoques ................................................................................................... 6 3.093 1.380
Tributos a compensar ................................................................................ 12 10.709 7.681
Outros ....................................................................................................... 3.109 2.595

73.594 78.887
Não circulante
Realizável a longo prazo
Contas a receber de clientes ..................................................................... 5 220 1.128
Imposto de renda e contribuição social diferidos ....................................... 13 7.887 7.342
Depósitos judiciais .................................................................................... 15 71.757 65.725
Outros ....................................................................................................... 1.211 1.886

81.075 76.081
Imobilizado ................................................................................................ 8 39.397 36.626
Intangível .................................................................................................. 9 152.289 145.665

191.686 182.291
272.761 258.372

Total do ativo ........................................................................................... 346.355 337.259

Passivo Nota 2013 2012
Circulante
Fornecedores ............................................................................................. 15.734 15.578
Empréstimos e financiamentos ................................................................. 10 11.587 5.261
Arrendamento mercantil ............................................................................ 10 9.841 8.661
Salários e encargos sociais......................................................................... 11 26.612 28.397
Tributos a recolher ...................................................................................... 12 2.066 2.994
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) ................................................... 14 4.643 5.260
Dividendos e juros sobre o capital próprio .................................................. 18 42 6.563
Outros ........................................................................................................ 1.448 937

71.973 73.651
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ................................................................. 10 53.144 33.174
Arrendamento mercantil ............................................................................ 10 13.306 13.802
Passivos judiciais ....................................................................................... 15 54.054 50.596
Tributos a recolher ...................................................................................... 12 335 335
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) ................................................... 14 4.384

120.839 102.291
Patrimônio líquido ...................................................................................... 17
Capital social .............................................................................................. 129.232 129.232
Reserva de capital ...................................................................................... 336 278
Reservas de lucros ..................................................................................... 26.811 40.678
Ações em tesouraria .................................................................................. (2.836) (8.871)

153.543 161.317
Total do passivo e patrimônio líquido ..................................................... 346.355 337.259

Nota 2013 2012
Receita líquida de prestação de serviços ............................................... 22 352.801 372.976
Custo dos serviços prestados ............................................................... 23 (293.816) (280.429)
Lucro bruto .......................................................................................... 58.985 92.547
Despesas operacionais
Com vendas .......................................................................................... 23 (4.709) (4.597)
Gerais e administrativas ........................................................................ 23 (45.813) (51.490)
Outros resultados operacionais ............................................................ 50 996
Gastos com reestruturação ................................................................... 25 (187) (1.665)

(50.659) (56.756)
Lucro operacional antes do resultado financeiro .............................. 8.326 35.791
Resultado financeiro........................................................................... 24
Receitas financeiras .............................................................................. 4.795 5.488
Despesas financeiras ............................................................................ (14.257) (11.868)

(9.462) (6.380)
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social... (1.136) 29.411
Imposto de renda e contribuição social
Corrente ................................................................................................ 13 770 (6.992)
Diferido ................................................................................................. 13 545 (224)

1.315 (7.216)
Lucro líquido do exercício ................................................................... 179 22.195

Lucro por ação - Básico e Diluído ....................................................... 26 0,0041 0,4917
Quantidade de ações em circulação ao final do exercício (em milhares) ..... 41.989 44.609

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Em milhares de reais, exceto quando indicado em reais

Demonstração do Valor Adicionado Em milhares de reais

Demonstração dos Resultados Abrangentes Em milhares de reais
Reserva de lucros

Capital
social

Reserva 
de capital

Ações em 
tesouraria

Retenção 
de lucros

Reserva
legal

Lucros (Prejuízos)
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2012 .......................................................................................................................................... 129.232 216 (4.366) 22.843 3.139 – 151.064
Lucro líquido do exercício ........................................................................................................................................... 22.195 22.195
Opções outorgadas reconhecidas (Nota 20)............................................................................................................... 62 62
Ações em tesouraria adquiridas (Nota 17) .................................................................................................................. (4.504) (4.504)
Destinação do lucro

Retenção de lucros .................................................................................................................................................. 13.585 (13.585) –
Reserva legal ........................................................................................................................................................... 1.110 (1.110) –

Juros sobre capital próprio (por ações R$ 0,17) .......................................................................................................... (7.500) (7.500)
Em 31 de dezembro de 2012 .................................................................................................................................... 129.232 278 (8.870) 36.428 4.249 – 161.317
Lucro líquido do exercício ........................................................................................................................................... 179 179
Opções outorgadas reconhecidas (Nota 20)............................................................................................................... 58 58
Ações em tesouraria adquiridas (Nota 17) .................................................................................................................. (7.969) (7.969)
Cancelamento de Ações em Tesouraria com reservas ................................................................................................ 14.003 (14.003) –
Destinação do lucro (Nota 18)

Retenção de lucros .................................................................................................................................................. 129 (129) –
Reserva legal ........................................................................................................................................................... 8 (8) –

Dividendos propostos ................................................................................................................................................ (42) (42)
Em 31 de dezembro de 2013 .................................................................................................................................... 129.232 336 (2.836) 22.554 4.257 – 153.543

2013 2012
Lucro líquido do exercício .................................................................................. 179 22.195
Outros resultados abrangentes ............................................................................
Total do resultado abrangente .......................................................................... 179 22.195

Demonstração dos Fluxos de Caixa Em milhares de reais

Notas 2013 2012
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício ................................................................... 179 22.195
 Ajustes

Depreciação e amortização .............................................................. 8 e 9 25.483 28.099
Valor residual de ativos baixados ...................................................... 8 e 9 455 160
Instrumento patrimonial para pagamento baseado em ações .......... 20 58 62
Provisão para crédito de liquidação duvidosa .................................... 5 1.196 85
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12 (545) 224
Provisão para contingências ............................................................. 9.172 6.699
Juros, variações monetárias e cambiais sobre 

empréstimos, contingências e depósitos judiciais 10.446 8.070
46.265 43.399

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber .............................................................................. 5 4.012 (5.745)

  Estoques ......................................................................................... 6 (1.713) (317)
  Depósitos judiciais ........................................................................... 15 (4.001) (9.938)
  Outros ativos ................................................................................... (2.581) (2.691)
  Fornecedores ................................................................................... 156 (152)

Salários e encargos sociais .............................................................. 11 (1.796) (37)
Baixas por pagamento de contingências .......................................... 15 (8.765) (3.357)

  Outros passivos ............................................................................... (4.486) 1.548
(19.174) (20.689)

Caixa gerado pelas atividades operacionais .................................... 27.270 44.905
Juros pagos ....................................................................................... (8.228) (6.138)
Imposto de renda e contribuição social pagos 13 (6.693)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais .................. 19.042 32.074
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Compra de ativo imobilizado .............................................................. 8 (2.323) (1.222)
Compra de ativo intangível ................................................................. 9 (23.737) (19.271)
Caixa recebido na venda de imobilizado ............................................. 366 387
Resgate de aplicação financeiras ....................................................... 2.750

Caixa aplicado nas atividades de investimento (25.694) (17.356)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Ingressos de empréstimos e financiamentos .................................... 10 30.176 6.000
Amortização de empréstimos e financiamentos ................................ 10 (14.303) (16.154)
Aquisição de ações em tesouraria ...................................................... 17 (7.969) (4.504)
Dividendos pagos e Juros sobre o capital próprio ............................... 18 (7.500) (6.448)

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento ................ 404 (21.106)
Aumento (diminuição) em caixa e equivalentes de caixa ............... (6.248) (6.388)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício........................ 19.580 25.968
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ........................... 13.332 19.580

2013 2012

Receitas

Prestação de serviços ...................................................................................... 382.106 405.663
Outras receitas ................................................................................................ 1.374 801
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .................................................. (1.196) (85)

382.284 406.379

Insumos e serviços adquiridos de terceiros

Custo dos serviços prestados .......................................................................... (83.448) (73.921)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros ............................................ (29.456) (30.092)

(112.904) (104.013)

Valor adicionado bruto .................................................................................... 269.380 302.366

Depreciação e amortização .............................................................................. (25.483) (28.099)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade ........................................ 243.897 274.267

Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras ......................................................................................... 4.795 5.488
Valor adicionado total a distribuir................................................................... 248.692 279.755

2013 2012
Distribuição do valor adicionado

Pessoal e encargos ......................................................................................... 160.940 160.913
  Remuneração direta....................................................................................... 123.532 122.616
  Benefícios ...................................................................................................... 25.481 26.835
  FGTS .............................................................................................................. 11.927 11.462
Impostos, taxas e contribuições ..................................................................... 45.221 58.003
 Federais ........................................................................................................... 37.191 49.168
 Estaduais ......................................................................................................... 109 57
 Municipais ....................................................................................................... 7.921 8.778
Remuneração de capital de terceiros ............................................................. 42.352 38.644
 Juros ................................................................................................................ 14.257 11.868
 Aluguéis ........................................................................................................... 28.095 26.776
Remuneração de capital próprio ..................................................................... 179 22.195

Dividendos e juros sobre o capital próprio ........................................................ 42 7.500
Retenção de lucros .......................................................................................... 137 14.695

Valor adicionado distribuído ........................................................................... 248.692 279.755

Notas Explicativas da Administração às 
Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2013 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 » INFORMAÇÕES GERAIS

As operações da CSU CardSystem S.A. (“CSU” ou “Companhia”) compreendem a prestação de 
serviços de processamento de cartões de crédito e de uso múltiplo, de gestão e operacionalização de 
teleatendimento e televendas (contact centers), de cobrança e análise de crédito, de desenvolvimento 
e gestão operacional de programas de relacionamento, fidelização e aquisição de clientes e a prestação 
de serviços a empresas que operam no credenciamento de estabelecimento para realização de 
transações eletrônicas, contemplando a implantação, operacionalização e gestão de rede de capturas 
de transações eletrônicas de meios de pagamento. A Companhia está sediada na cidade de Barueri, no 
Estado de São Paulo. A emissão das presentes demonstrações financeiras foi autorizada em reunião do 
Conselho de Administração ocorrida em 14 de março de 2014. 

2 » RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir, aplicadas de maneira consistente nos exercícios apresentados. 2.1 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor e estão apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem 
as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais, relativamente às operações da Companhia, estão, 

também, de acordo com as Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (International Financial 
Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), exceto 
quanto à apresentação da Demonstração do Valor Adicionado (DVA), requerida pela legislação societária 
para as companhias abertas, mas como informação suplementar às normas IFRS que não requerem 
essa apresentação. A Companhia adotou todos os pronunciamentos, pronunciamentos revisados, 
interpretações e orientações emitidas pelo CPC e IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 
2013. Em relação aos pronunciamentos IAS 1 (R) - Apresentação das Demonstrações Financeiras, IAS 
19 (R) - Benefícios a Empregados, IAS 32 (R) - Compensação entre Ativos Financeiros e Passivos 
Financeiros, IFRS 1 (R) - Adoção Inicial das IFRS, IFRS 7 (R) - Instrumentos Financeiros: Divulgação, IFRS 
10 - Demonstrações Financeiras Consolidadas, IFRS 11 - Empreendimentos Conjuntos, IFRS 12 - 
Divulgações de Participações em  Outras Entidades, IFRS 13 - Mensurações do Valor Justo, IAS 27 (R) - 
Demonstrações Consolidadas e Separadas e IAS 28 (R) - Investimentos em Coligada e em Controlada, 
que foram emitidos (novos pronunciamentos) e/ou revisados pelo IASB anteriormente a 2012 e cujas 
aplicações passaram a vigorar para os exercícios fiscais iniciados a partir de 1º de janeiro de 2013, a 
Companhia avaliou que a adoção destes pronunciamentos não impactou de forma relevante em suas 
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2013. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis e, também, o exercício de julgamento por parte da 
Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. As estimativas e 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros 
fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 

Os resultados reais dessas estimativas podem apresentar variações que, no período em que forem 
verificadas, serão reconhecidos no resultado. As principais estimativas e julgamentos aplicados 
incluem: avaliação sobre a realização das contas a receber de clientes, utilizados na determinação da 
provisão para créditos de liquidação duvidosa; avaliação sobre risco de perdas em processos judiciais 
nos quais a Companhia seja parte ré, para fins de mensuração de provisões para passivos judiciais; 
mensuração da etapa de execução dos serviços prestados, mas ainda não faturados, para fins de 
reconhecimento das respectivas receitas; projeção de resultados futuros, utilizados nos testes de 
recuperabilidade dos créditos fiscais diferidos e de ativos intangíveis com vida útil indefinida; e 
determinação de vidas úteis econômicas do ativo imobilizado e intangível e de sua recuperação nas 
operações. Detalhes sobre estas estimativas contábeis e julgamentos estão apresentados na Nota 3. 
2.2 Apresentação de informação por segmentos: As informações por segmentos operacionais são 
apresentadas de modo consistente com relatórios internos fornecidos para o principal tomador de 
decisões operacionais. O principal tomador de decisões operacionais e estratégicas, responsável pela 
alocação de recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é o Conselho de 
Administração. 2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações 
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financeiras são mensurados e apresentados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual 
a Companhia atua (“a moeda funcional”), qual seja o Real. 2.4 Demonstração do valor adicionado:
A Demonstração do Valor Adicionado foi preparada e está apresentada de acordo com a Deliberação 
CVM nº 557, de 12 de novembro de 2008, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado, emitido pelo CPC. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e 
equivalentes de caixa, são representados por depósitos bancários à vista e por aplicações financeiras 
em títulos de renda fixa - CDB compromissadas, remuneradas pelo CDI e mensuradas ao valor justo por 
meio do resultado, prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, mantidas em 
instituições financeiras de primeira linha e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 
2.6 Ativos e passivos financeiros - classificação, reconhecimento e mensuração: A Companhia 
classificou todos os seus ativos e passivos financeiros nas seguintes categorias: ativos mensurados ao 
valor justo através do resultado, recebíveis e empréstimos e financiamentos. A classificação depende 
da finalidade para a qual os ativos ou passivos financeiros foram adquiridos, sendo determinada no 
reconhecimento inicial. As compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas 
na data da negociação, sendo sua baixa realizada quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos e, neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios. (a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos 
para negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
(b) Recebíveis: São ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não 
cotados em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de 
vencimento superior a 12 meses após a data-base do balanço, sendo estes classificados como ativos 
não circulantes. Os recebíveis da Companhia compreendem o contas a receber e as outras contas a 
receber, sendo contabilizados no momento inicial pelo valor justo e, subsequentemente, amortizados, 
usando o método da taxa efetiva de juros. No encerramento do exercício é avaliado se há evidência 
objetiva de perda (impairment) em um ativo financeiro ou em um grupo de ativos financeiros e, quando 
identificada, uma provisão é registrada e reconhecida na demonstração do resultado. (c) Empréstimos 
e financiamentos: A Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento 
do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no 
caso de empréstimos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ganhos e 
perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa efetiva de juros. 2.7 Impairment de ativos 
financeiros: (a) Ativos mensurados ao custo amortizado: A Companhia avalia no final de cada 
período do relatório se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo financeiro está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro pode ser estimado de maneira confiável. 
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment
incluem: (i) dificuldade financeira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) a Companhia, por razões econômicas 
ou jurídicas relativas à dificuldade financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma 
concessão que o credor não consideraria; (iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra 
reorganização financeira; (v) o desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido 
às dificuldades financeiras. A Companhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de 
impairment.  O montante da perda por impairment é mensurado como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. 
O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa 
de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo 
com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com base no 
valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período 
subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão da perda por impairment reconhecida anteriormente 
será reconhecida na demonstração do resultado. 2.8 Instrumentos financeiros derivativos e 
atividades de hedge: Durante os exercícios de 2013 e 2012, a Companhia não celebrou contratos que 
possam ser considerados como instrumentos financeiros derivativos. 2.9 Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem a valores derivados da prestação de serviços 
no curso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber de clientes são avaliadas, inicialmente, pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, 
deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de 
cobrar todos os valores devidos por seus clientes. A avaliação da existência de impairment é baseada na 
análise individualizada dos clientes em atraso, considerando a sua capacidade de pagamento, as 
garantias oferecidas e a avaliação de advogados e empresas especializadas em cobranças. O valor justo 
das contas a receber de clientes classificadas no ativo não circulante, bem como aquelas de valor 
relevante classificadas no circulante são registradas, inicialmente, pelo valor presente desses ativos 
calculado com base na taxa efetiva de juros das vendas a prazo. A referida taxa é compatível com a 
natureza, o prazo e os riscos de transações similares em condições de mercado. 2.10 Estoques:
Os estoques da Companhia compreendem materiais aplicados na prestação de serviços e são 
apresentados pelo custo ou pelo valor líquido realizável, dos dois, o menor. O custo é determinado 
usando-se o método do custo médio ponderado. 2.11 Imobilizado:O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos bens e também pode incluir os custos de financiamento relacionados com a 
aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam 
benefícios econômicos futuros associados ao bem e que o custo possa ser mensurado com segurança. 
Gastos com reparos e manutenções são registrados no resultado do exercício quando incorridos. 
A depreciação do imobilizado é calculada e registrada com base no método linear a partir da entrada em 
operação dos bens, considerando taxas que contemplam as respectivas vidas úteis econômicas anuais 
conforme demonstrado na Nota 3.5, que são revisadas e ajustadas prospectivamente, se apropriado, 
anualmente. Ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de 
alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado do exercício nas rubricas “Outras despesas 
e/ou receitas operacionais”, no momento da alienação. O valor de um ativo é imediatamente ajustado 
para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for superior ao seu valor recuperável estimado. 
2.12 Intangíveis: Os intangíveis estão demonstrados pelo custo de aquisição deduzido da amortização 
acumulada e de provisão para ajuste ao valor provável de realização (impairment), quando aplicável. 
(a) Ágio: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização, mas 
sim a testes anuais de recuperabilidade, conforme descrito na Nota 2.13. Para fins de teste de 
recuperabilidade, o ágio é alocado à Unidade Geradora de Caixa que deve se beneficiar da combinação 
de negócios da qual o ágio se originou, no caso a CSU CardSystem, identificada de acordo com o 
segmento operacional. (b) Programas de computador (softwares): As licenças de software são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que estejam prontos 
para sua utilização. Esses custos são amortizados ao longo de sua vida útil anual estimada, conforme 
apresentado na Nota 3.5. Os gastos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como 
despesas na medida em que são incorridos. Os gastos com desenvolvimento diretamente associados 
a softwares identificáveis e únicos, controlados pela Companhia e que, provavelmente, gerarão 
benefícios econômicos maiores que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos 
intangíveis. Os gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe de desenvolvimento 
de softwares e despesas de terceiros diretamente relacionadas. 2.13 Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros (impairment): Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização e são testados anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que 
estão sujeitos à amortização, depreciação e demais ativos não financeiros são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido 
impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment
na data de apresentação do relatório. 2.14 Arrendamento mercantil: Arrendamentos mercantis que 
transferem à Companhia os riscos e benefícios relativos à propriedade do item arrendado são 
classificados como arrendamento financeiro, sendo capitalizados no início do arrendamento mercantil 
pelo valor justo do bem arrendado ou, se inferior, pelo valor presente dos pagamentos mínimos de 
arrendamento mercantil, sendo depreciados ao longo da vida útil econômica dos respectivos bens. 
Os respectivos pagamentos são alocados parte ao passivo e parte aos encargos financeiros para que, 
desta forma, sejam obtidas taxas de juros constantes sobre o saldo remanescente do passivo circulante 
e não circulante. Os encargos financeiros são reconhecidos no resultado durante o período do 
arrendamento. Arrendamentos mercantis nos quais parcela significativa dos riscos e benefícios da 
propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamento operacional e os respectivos 
pagamentos são reconhecidos na demonstração do resultado pelo método linear, durante o período de 
arrendamento. 2.15 Fornecedores: Os passivos com fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivo 
circulante se o pagamento for devido no período de até um ano e, caso contrário, são apresentados como 
passivo não circulante. São inicialmente reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensurados pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, em função 
do curto giro de fornecedores, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. 
2.16 Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos tomados são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em 
seguida, os empréstimos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de 
encargos e juros proporcionais ao período incorrido, reconhecidos na demonstração do resultado pro 
rata temporis como despesa financeira. Os empréstimos e financiamentos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço, quando então são classificados no passivo 
não circulante. 2.17 Provisões: As provisões são registradas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados, quando é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e quando uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita, mensurada pelo valor presente dos gastos que serão necessários para liquidar a 
obrigação. Posteriormente, a atualização monetária da provisão é reconhecida como despesa financeira. 
2.18 Imposto de renda e contribuição social: As despesas de imposto de renda e contribuição social 
do exercício compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o 
imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O imposto de renda 
e contribuição social correntes são calculados com base na legislação tributária vigente. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a 
base negativa de contribuição social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstrações financeiras, 
usando-se o método do passivo. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para determinação 
desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social, quais 
sejam aquelas quando se espera que o respectivo imposto diferido ativo seja realizado ou quando o 
imposto diferido passivo seja liquidado. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na extensão em que 
seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado na compensação das 
diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social, com base em 
projeções de resultados futuros, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Os impostos de rendas diferidos ativos e 
passivos são compensáveis quando há um direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais 
correntes contra os passivos fiscais correntes e quando se relacionam com os impostos de renda 
incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária em que há intenção de liquidar 
os saldos em uma base líquida. 2.19 Benefícios a empregados: A Companhia não mantém benefícios 
pós-emprego, rescisórios ou de longo prazo para seus empregados. (a) Gratificação a gestores:
O reconhecimento desta despesa e respectivo passivo circulante são registrados mensalmente com 
base em estimativas percentuais do Lucro Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização 
(LAJIDA) ou do lucro líquido do exercício, o que for menor, conforme aprovado pelo Conselho de 
Administração. (b) Remuneração com base em ações: A Companhia ofereceu a administradores e 
executivos, nos exercícios de 2007 e 2008, programas de remuneração com base em ações, a serem 
liquidados em ações da Companhia. A Companhia recebeu os serviços como contraprestações das 
opções de compra de ações. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante 
o período no qual o direito é adquirido em condições específicas, que devem ser atendidas. 
A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital”. 2.20 Capital social: As ações ordinárias 
emitidas pela Companhia são classificadas no patrimônio líquido. Os valores pagos pela aquisição de 
ações de emissão da própria Companhia incluem quaisquer custos adicionais diretamente atribuíveis, 
líquidos do imposto de renda, sendo deduzido do patrimônio líquido até que as ações sejam canceladas 
ou alienadas. 2.21 Dividendos e juros sobre o capital próprio: As distribuições de dividendos e de 
juros sobre o capital próprio (JCP) para os acionistas da Companhia são reconhecidos como passivo nas 
demonstrações financeiras quando deliberados, com base nas disposições contidas no estatuto social 
da Companhia. Qualquer valor de dividendo acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na 
data em que seja aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral. O estatuto social da Companhia 
estabelece que o Conselho de Administração poderá aprovar o crédito a seus acionistas de JCP, devendo 
ser imputado ao dividendo estatutário, configurando a obrigação legal. O benefício fiscal do JCP é 
reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Nas demonstrações financeiras, o JCP é 
eliminado das despesas financeiras do exercício e deduzido dos lucros acumulados em contrapartida ao 
passivo circulante. 2.22 Reconhecimento de receita: (a) Prestação de serviços: A receita pela 
prestação de serviços é reconhecida pelo regime contábil de competência, tendo como base os serviços 
executados até a data-base do balanço, mensurados de acordo com os critérios estabelecidos 
contratualmente com os clientes, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam 
ser mensurados confiavelmente e quando é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a 
Companhia. Se posteriormente surgirem circunstâncias que possam alterar os valores obtidos nas 
mensurações originais de receitas e custos, as mensurações iniciais serão revisadas, podendo resultar 
em aumento ou redução das receitas ou dos custos inicialmente registrados, as quais serão reconhecidas 
no resultado do exercício em que a Administração tomar conhecimento das circunstâncias 
que originarem a revisão. A receita é apresentada líquida dos impostos, abatimentos e descontos. 
(b) Receita financeira:A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método 
da taxa efetiva de juros. 2.23 Ajuste a valor presente: Os ativos e passivos monetários não circulantes 
e circulantes, são ajustados ao seu valor presente na data das transações, em função de seus prazos de 
realização quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia. Dessa forma, os juros 
embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com 
o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. 
Posteriormente, esses juros são realocados nas rubricas de receitas e despesas financeiras no resultado 
por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros pela fruição do prazo. 2.24 Pronunciamentos 
emitidos mas que ainda não estão em vigor: Os pronunciamentos e interpretações que foram 
emitidos pelo IASB, mas que não estavam em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia estão identificadas a seguir: IFRS 9 - Instrumentos Financeiros, Entidades de 
Investimento (revisões das IFRS 10, IFRS 12 e IAS 27), IFRIC 21 - Tributos, IAS 32 - Compensação 
entre Ativos Financeiros e Passivos Financeiros (revisão da IAS 32) e IAS 39 - Renovação de Derivativos 
e Continuação de Contabilidade de Hedge (revisão da IAS 39). A Companhia pretende adotar esses 
pronunciamentos, quando se tornarem aplicáveis. Ainda, exceto quanto ao IFRS 9, cuja aplicação é 
requerida a partir de 1º de janeiro de 2015 e que eventualmente pode impactar a classificação e 
avaliação de certos ativos e/ou passivos financeiros da Companhia, a Administração não espera que 
a adoção dos demais pronunciamentos impactarão as demonstrações financeiras da Companhia.

3 » ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS CONTÁBEIS CRÍTICOS

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
3.1 Provisão para créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
constituída em montante suficiente para cobrir perdas prováveis na realização de contas a receber. Para 
determinar a suficiência da provisão sobre contas a receber de clientes são avaliados o montante e as 
características de cada um dos créditos, considerando a probabilidade de realização. Quando há 
ocorrência de significativos atrasos na realização dos créditos sem garantia real e, pela consideração que 
a probabilidade de recebimento diminui, é registrada provisão no balanço em montante suficiente para 
cobertura da perda provável. 3.2 Provisões para passivos judiciais: As provisões para passivos 
judiciais são referentes a procedimentos judiciais, de acordo com a probabilidade de perda ou ganho, 
sendo registradas contabilmente provisões somente para os procedimentos em que a Administração 
julgue como provável um resultado desfavorável à Companhia e com relação ao qual a perda seja 
estimada em bases razoáveis. Para os procedimentos judiciais em que o julgamento de um resultado 
desfavorável à Companhia seja avaliado como possível, é efetuada divulgação nas notas explicativas. 
Essas determinações são feitas pela Administração com o auxílio dos assessores jurídicos da 
Companhia, de forma que as provisões para passivos judiciais estejam adequadamente reconhecidas 
nas demonstrações financeiras. 3.3 Receita de prestação de serviços não faturada: As receitas da 
Companhia decorrem principalmente da prestação de serviços, nos termos dos contratos comerciais 
com os clientes da Companhia, incluindo receitas referentes a prestação de serviços de desenvolvimento 
de novas funcionalidades para os sistemas operacionais utilizados por seus clientes. Enquanto não 
faturada, a receita pela prestação de serviços é reconhecida tendo como base a etapa de execução dos 
serviços realizados, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam 
ser mensurados confiavelmente, de acordo com as condições estabelecidas nos contratos. 
3.4 Recuperação do imposto de renda e contribuição social diferidos sobre prejuízos fiscais,
bases negativas de contribuição social e diferenças temporárias: Os créditos fiscais de imposto de 
renda e contribuição social diferidos, incidentes sobre o prejuízo fiscal, base negativa de contribuição 
social e outros valores que constituem diferenças temporárias, que serão utilizados para redução de 
carga tributária futura, são reconhecidos tomando por base o histórico de rentabilidade e as expectativas 
de geração de lucros tributáveis da Companhia nos próximos exercícios. A Administração da Companhia 
elabora, ao final de cada exercício, o estudo técnico suportado pela projeção de resultados tributáveis 
futuros, inclusive considerando seus descontos a valor presente, demonstrando a capacidade de 
realização desses créditos tributários em período inferior a dez anos. Essas estimativas são 
periodicamente revisadas, de modo que eventuais alterações na perspectiva de recuperação desses 
créditos possam ser tempestivamente consideradas nas demonstrações financeiras. 3.5 Vida útil de 
ativos não circulantes: Os ativos imobilizados e intangíveis, com exceção do ágio, são depreciados e 
amortizados com base no método linear, considerando taxas que se aproximam à vida útil econômica 
dos bens, anualmente revisadas e suportadas por laudo de avaliação emitido por perito independente, 
apresentadas a seguir: 

Vida útil econômica (anos)
Ativo imobilizado 2013 2012
Móveis e utensílios .................................................................................. 9 9
Instalações .............................................................................................. 15 15
Equipamentos .......................................................................................... 9 9
Veículos ................................................................................................... 6 6
Benfeitorias em imóveis de terceiros ....................................................... 2 a 7 2 a 7
Computadores e periféricos ..................................................................... 4 4
Ativo intangível 2013 2012
Sistemas de processamento de dados .................................................... 19 19
Sistemas de customização ...................................................................... 25 24
Sistema ERP ............................................................................................ 19 19
SoftwareVision Plus ................................................................................. 25 24
Cessão de direitos de uso de software ..................................................... 10 10
Outros ...................................................................................................... 5 5
O aumento de um ano na vida útil estimada para os ativos intangíveis dos grupos de Sistemas de 
customização e Software Vision Plus, em relação às praticadas até 31 de dezembro de 2012, é 
decorrente de revisão suportada por laudo de perito independente, cujo efeito estimado na redução 
anual média no custo com amortização é na ordem de R$ 520 para os exercícios sociais iniciados a partir 
de 1º de janeiro de 2013.

4 » CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2013 2012
Depósitos bancários à vista

Bancos - moeda nacional........................................................................................... 617 814
617 814

Títulos em renda fixa - CDB compromissadas ............................................................. 12.715 18.766
12.715 18.766

Caixa e equivalentes de caixa ...................................................................................... 13.332 19.580

5 » CONTAS A RECEBER DE CLIENTES - CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE

O saldo a receber de clientes corresponde, basicamente, ao faturamento dos serviços prestados, cujo 
recebimento ocorre substancialmente no mês subsequente, bem como a apropriação proporcional da 
receita pelos serviços prestados até o final do mês de competência e que serão faturados conforme 
definido nas cláusulas comerciais dos respectivos contratos. 
5.1 Composição do contas a receber de clientes:

2013 2012
Circulante ............................................................................................................... 43.523 47.755

(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa ................................................. (172) (104)
43.351 47.651

Não circulante ........................................................................................................ 14.717 14.497
(–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa ................................................. (14.497) (13.369)

220 1.128

A Companhia mantém registrado e integralmente provisionado, na data do balanço, no ativo não 
circulante, o valor de R$11.052 (2012 - R$11.052), referente a valor devido pela Caixa Econômica Federal 
- CAIXA, decorrente da prestação de serviços objeto da primeira fase do contrato firmado com a CAIXA 
em 2005, atualmente em cobrança na esfera judicial conforme descrito na Nota 9(c), bem como o valor 
de R$ 2.152 (2012 - R$ 1.024) referente ao Banco Prósper. A constituição e baixa da provisão para contas 
a receber são registradas no resultado do exercício na rubrica “Outras despesas operacionais”. 
5.2 Composição por idade de vencimento:

2013 2012
A vencer

Em até um mês .................................................................................................... 39.136 40.164
Vencidos

Em até um mês .................................................................................................... 2.047 703
De um a dois meses............................................................................................. 64 2.956
De dois a três meses............................................................................................ 200 159
De três a quatro meses ........................................................................................ 208 481
Acima de quatro meses ....................................................................................... 16.585 17.789
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ...................................................... (14.669) (13.473)

4.435 8.615
43.571 48.779

5.3 Movimentação na provisão para créditos de liquidação duvidosa:

2013 2012
Em 1º de janeiro ..................................................................................................... (13.473) (13.388)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........................................................ (1.196) (297)
Valores não usados, revertidos ............................................................................... 212
Em 31 de dezembro ............................................................................................... (14.669) (13.473)
Ativo circulante ...................................................................................................... (172) (104)
Ativo não circulante ................................................................................................ (14.497) (13.369)

6 » ESTOQUES

2013 2012
Cartões .................................................................................................................. 2.710 1.056
Materiais adicionais ............................................................................................... 328 270
Outros .................................................................................................................... 55 54

3.093 1.380

7 » PARTES RELACIONADAS

7.1 As transações com partes relacionadas resumem-se a doações realizadas ao Instituto CSU, para 
manutenção das suas atividades de capacitação de profissionais para o mercado de trabalho promovendo 
sua inclusão social por meio de cursos gratuitos de informática.
Empresa 2013 2012
Instituto CSU.......................................................................................................... 193 159
7.2 Remuneração aos administradores: O valor-limite global anual de remuneração por serviços 
prestados pelo pessoal-chave da Administração, que inclui os Conselheiros de Administração e diretores 
estatutários, foi fixado para o exercício de 2013 em R$4.950 (2012 - R$5.880), conforme aprovado na 
Assembleia Geral Ordinária de 24 de abril de 2013.

2013 2012
Honorários ............................................................................................................. 3.502 3.495
Pagamento baseado em ações .............................................................................. 27 29
Gratificações e benefícios indiretos ....................................................................... 636 1.642

4.165 5.166

8 » IMOBILIZADO

Móveis e
utensílios Instalações Equipamentos Veículos

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros

Computadores
e periféricos Total

Em 1º de janeiro de 2012 ............................................................................................................... 6.500 8.045 9.214 2.123 9.031 9.592 44.505
 Aquisição .................................................................................................................................... 257 280 825 740 370 639 3.111

Alienação e baixa ........................................................................................................................ (5) (4) (33) (146) (4) (192)
 Transferências ............................................................................................................................. 34 1 35
 Depreciação ................................................................................................................................ (1.650) (1.048) (1.427) (638) (2.804) (3.266) (10.833)
Em 31 de dezembro de 2012 ......................................................................................................... 5.102 7.273 8.613 2.079 6.598 6.961 36.626
Em 31 de dezembro de 2012

Custo total .................................................................................................................................. 17.973 15.454 14.753 4.967 18.203 51.101 122.451
Depreciação acumulada .............................................................................................................. (12.871) (8.181) (6.140) (2.888) (11.605) (44.140) (85.825)
Saldo contábil, líquido ................................................................................................................. 5.102 7.273 8.613 2.079 6.598 6.961 36.626

Em 1º de janeiro de 2013 ............................................................................................................... 5.102 7.273 8.613 2.079 6.598 6.961 36.626
 Aquisição .................................................................................................................................... 419 1.468 3.194 1.339 3.895 948 11.263

Alienação e baixa ........................................................................................................................ (3) (3) (6) (121) (1) (9) (143)
 Transferências ............................................................................................................................. (5) 1 (33) 5 32 –
 Depreciação ................................................................................................................................ (1.472) (973) (1.433) (654) (1.212) (2.605) (8.349)
Em 31 de dezembro de 2013 ......................................................................................................... 4.041 7.766 10.335 2.643 9.285 5.327 39.397
Em 31 de dezembro de 2013

Custo total .................................................................................................................................. 18.330 16.919 17.991 5.026 22.138 50.166 130.570
Depreciação acumulada .............................................................................................................. (14.289) (9.153) (7.656) (2.383) (12.853) (44.839) (91.173)
Saldo contábil, líquido ................................................................................................................. 4.041 7.766 10.335 2.643 9.285 5.327 39.397

A depreciação no exercício de 2013, alocada ao custo dos serviços prestados monta a R$7.228 (2012 - R$ 9.425), a despesas operacionais R$1.089 (2012 - R$1.336) e a gastos com reestruturação em R$32 (2012 
- R$72). Das aquisições no exercício de 2013, o montante de R$ 8.940 (2012 - R$1.889) foi efetivado através de arrendamento financeiro. Os bens adquiridos por meio de arrendamentos financeiros, dados em 
garantia dessas operações, montam, em 2013, o valor residual de R$16.060 (2012 - R$17.710).

9 » INTANGÍVEL

Vida útil definida Vida útil indefinida
Sistemas de 

processamento de dados
Sistemas de 

“customização”
Sistema

ERP
Software 

Vision Plus
Cessão de direitos 

de uso de software
Software

Card 24 Outros Ágios Total
Em 1º de janeiro de 2012 ................................................. 207 65.893 1.962 11.896 33.555 4.140 19 25.895 143.567
 Aquisição ...................................................................... 178 12.118 11 2.947 4.073 40 19.367

Alienação e baixa .......................................................... 32 32
 Transferências ............................................................... (42) (277) 284 (35)
 Amortização .................................................................. (23) (6.441) (125) (2.821) (7.841) (15) (17.266)
Em 31 de dezembro de 2012 ........................................... 320 71.293 1.848 12.022 30.103 4.140 44 25.895 145.665
Em 31 de dezembro de 2012

Custo total .................................................................... 9.346 118.028 2.464 34.784 88.143 4.142 3.143 36.845 296.895
Amortização acumulada ................................................ (9.026) (46.735) (616) (22.762) (58.040) (2) (3.099) (10.950) (151.230)
Saldo contábil, líquido ................................................... 320 71.293 1.848 12.022 30.103 4.140 44 25.895 145.665

Em 1º de janeiro de 2013 ................................................. 320 71.293 1.848 12.022 30.103 4.140 44 25.895 145.665
 Aquisição ...................................................................... 12.471 44 3.232 8.323 24.070

Alienação e baixa .......................................................... (312) (312)
 Transferências ............................................................... (2) 2 –
 Amortização .................................................................. (29) (6.971) (125) (2.928) (7.067) (14) (17.134)
Em 31 de dezembro de 2013 ........................................... 289 76.481 1.767 12.326 31.361 4.140 30 25.895 152.289
Em 31 de dezembro de 2013

Custo total .................................................................... 9.335 130.177 2.508 38.016 96.477 4.142 3.143 36.845 320.643
Amortização acumulada ................................................ (9.046) (53.696) (741) (25.690) (65.116) (2) (3.113) (10.950) (168.354)
Saldo contábil, líquido ................................................... 289 76.481 1.767 12.326 31.361 4.140 30 25.895 152.289

A amortização no exercício de 2013, alocada ao custo dos serviços prestados monta a R$16.817
(2012 - R$16.329), a despesas operacionais R$309 (2012 - R$ 318) e a gastos com reestruturação em R$8
(2012 - R$ 619). Das aquisições de intangíveis no exercício de 2013, o montante de R$333 (2012 - R$96)
foi efetivado através de arrendamento financeiro. 9.1 Sistemas de “customização”: Na rubrica
“Sistemas de customização”, são registrados os gastos incorridos na customização dos sistemas
(substancialmente os sistemas Vision Plus e Card 24 - vide abaixo) utilizados na prestação de serviços aos
clientes. 9.2 Software Card 24 - Projeto Caixa Econômica Federal: Trata-se de contrato firmado em
maio de 2005 entre a Companhia e a Caixa Econômica Federal - CAIXA, compreendendo duas fases,
sendo a primeira a implementação de solução integrada de processamento de cartões no ambiente
tecnológico da CAIXA e, a segunda, a prestação de serviços de processamento de cartões, por meio
dessa solução, por um período de 24 meses. A Companhia cumpriu a primeira fase dentro das condições
contratuais e tratativas realizadas com a CAIXA, porém não reconhecida por esta. Após tentativas de
entendimentos entre as partes, sem sucesso, a Companhia ingressou com medidas judiciais no ano de
2007 e, a CAIXA, em 2008, rescindiu de forma administrativa o contrato. Em agosto de 2007, a Companhia
propôs Medida Cautelar de Produção Antecipada de Provas, objetivando comprovar os serviços prestados
referentes à primeira fase e resguardar a possibilidade de cobrança dos valores que lhe são devidos,
tendo, em dezembro de 2007 proposto ação ordinária pleiteando o ressarcimento e a indenizações pelos
danos causados à Companhia, pelo não reconhecimento pela CAIXA da conclusão da primeira fase do
serviço. A CAIXA também pleiteia ações indenizatórias contra a Companhia. A Medida Cautelar acima
citada foi deferida em 2009, cumprindo as partes os requisitos legais exigidos, restando apenas a
realização da perícia judicial em curso. A Administração, com base na opinião de seus assessores legais,
entende que o desfecho dessas ações judiciais será favorável à Companhia. A seguir sumariamos os
saldos em 31 de dezembro de 2013 e 2012, relacionados ao Projeto CAIXA:
Intangível - sistemas de customização ....................................................................................... 14.567
Intangível - software Card 24 ...................................................................................................... 4.140
Total ........................................................................................................................................... 18.707
9.3 Ágios: O ágio na aquisição de investimentos refere-se ao resultado das incorporações dos acervos
líquidos da Global Investments do Brasil Participações Ltda., da Marketsystem Ltda. e da Rail Sul S.A.,
amortizados até o final do exercício de 2008, conforme permitido pelas práticas contábeis vigentes até
então, sendo testado anualmente pela Administração a partir de janeiro de 2009, para fins de avaliação de
sua recuperabilidade. Os testes de recuperabilidade dos saldos dos ativos com vida útil indefinida foram
efetuados no final dos exercícios de 2013 e 2012 considerando sua recuperação pelo valor em uso,
utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado de cada unidade geradora de caixa, com base em
projeções de crescimento contidas no plano de negócios da Companhia, aprovado pelo Conselho de
Administração. As taxas de crescimento que foram utilizadas nas projeções são compatíveis com as taxas
de mercado em que a Companhia atua, considerando melhora na produtividade do uso dos ativos da
unidade CSU Contact e a taxa de desconto utilizada foi determinada num intervalo entre 17,7% a.a. e 18,6%
a.a. (2012 - 11,3% a.a. e 11,5% a.a.). Os resultados dos testes não indicaram perda de valor a ser
reconhecida.

10 » EMPRÉSTIMOS, FINANCIAMENTOS E ARRENDAMENTO MERCANTIL

2013 2012
Passivo circulante

Arrendamento mercantil financeiro ........................................................................... 9.841 8.661
Empréstimos e financiamentos ................................................................................ 11.587 5.261

21.428 13.922
Passivo não circulante

Arrendamento mercantil financeiro ........................................................................... 13.306 13.802
Empréstimos e financiamentos ................................................................................ 53.144 33.174

66.450 46.976
87.878 60.898

Operações indexadas ao Certificado de Depósito Interbancário - CDI, com spread de 1,78% a 3,04% 
a.a. (2012 - 1,33% a 4,76% a.a.). O vencimento final de contratos de empréstimos e financiamentos 
firmados até 31 de dezembro de 2013 ocorrerá até 02 de janeiro de 2018. Para os contratos de 
arrendamento mercantil existentes em 31 de dezembro de 2013, a liquidação é estimada para até 31 de 
outubro de 2018. 10.1 Composição do saldo do passivo não circulante, por ano de vencimento:

Ano de vencimento 2013 2012
2014 ............................................................................................................................ 17.693
2015 ............................................................................................................................ 28.592 16.395
2016 ............................................................................................................................ 23.290 10.981
2017 ............................................................................................................................ 12.904 1.907
2018 ............................................................................................................................ 1.664

66.450 46.976
Os empréstimos e financiamentos são garantidos por recebíveis no montante de R$9.073 (2012 - R$11.298)
ou notas promissórias que variam entre 100% e 120% do valor dos contratos. Os contratos de arrendamento
mercantil são garantidos por notas promissórias que variam entre 100% e 120% do valor dos contratos ou
pelos próprios bens objeto dos contratos, conforme apresentado na Nota 8. As obrigações pelos contratos
de arrendamento mercantil possuem prazo de pagamento que varia entre 36 e 60 meses e estão registrados
pelo seu valor presente. Os encargos financeiros, que se referem substancialmente à variação do CDI, são
registrados na demonstração do resultado durante o prazo do arrendamento. Para três contratos de
financiamento, com saldo em 31 de dezembro de 2013 no montante de R$9.073 (três contratos em 2012,
com saldo no montante de R$8.951), a Companhia está sujeita à manutenção de índice de dívida líquida
dividida pelo EBITDA (LAJIDA) pelo menos 3,1 vezes menor e de índice de EBITDA (LAJIDA) dividido pela
despesa financeira pelo menos 1,9 vezes maior, que, caso não cumpridos, podem ensejar em liquidação
antecipada da dívida. Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, a Companhia encontrava-se adimplente em
relação a esses covenants. Em janeiro de 2013, a Companhia promoveu captações em montante de
R$30.000 (2012 - R$ 6.000), através de contratos de capital de giro. Estas captações foram realizadas em

conformidade com as diretrizes de gestão de endividamento da Administração, que têm como principais
objetivos: (a) a sustentação do plano de crescimento da Companhia; (b) a viabilização dos investimentos nas
novas linhas de negócio em implantação; (c) a cobertura de descasamentos e menor geração de caixa
operacional em decorrência do tempo de maturação das novas iniciativas comerciais; e (d) a otimização da
relação curto/longo prazo da dívida global da Companhia. Estas captações possuem prazo de vencimento de
5 anos, com carência de 2 anos de amortização do principal, juros contratuais de CDI mais 1,86% a.a., não
possuindo garantias reais ou covenants. 

11 » SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

Os saldos de salários e encargos sociais são compostos como segue:
2013 2012

Salários a pagar ........................................................................................................... 5.785 6.455
Encargos sociais ......................................................................................................... 3.942 3.611
Provisão de férias ........................................................................................................ 14.361 13.034
Provisão para gratificação a gestores .......................................................................... 807 3.500
Outros ......................................................................................................................... 1.717 1.797

26.612 28.397

12 » TRIBUTOS A COMPENSAR E A RECOLHER

Os saldos de impostos e contribuições sociais a compensar e a recolher são compostos como segue:
2013 2012

A compensar
Ativo circulante

Imposto de renda e contribuição social
   Imposto de renda .................................................................................................... 5.606 4.760
   Contribuição social .................................................................................................. 3.763 1.502

9.369 6.262
Demais tributos a compensar
PIS e COFINS ............................................................................................................ 717 839

  Outros ...................................................................................................................... 623 580
1.340 1.419

Tributos a Recuperar ..................................................................................................... 10.709 7.681
A recolher

Passivo circulante
Demais tributos a recolher

Imposto de renda retido na fonte ............................................................................ 74 993
   ISSQN ..................................................................................................................... 1.162 1.040
   PIS e COFINS.......................................................................................................... 620 803
   Outros .................................................................................................................... 210 158

2.066 2.994
Passivo não circulante

  ISSQN ....................................................................................................................... 335 335
335 335

13 » IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS

13.1 Composição do saldo e movimentação:

Debitado (creditado) 
no resultado

2013 2012 2013 2012
Créditos fiscais diferidos

Prejuízos fiscais de imposto de renda e 
base negativa de contribuição social ................................ 2.047 (2.047) 1.063

Diferenças temporárias
Provisão para contingências ............................................. 17.187 15.944 (1.243) (2.474)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .................. 3.936 4.102 166 (29)

  Outras provisões.............................................................. 1.416 2.201 785 (474)
Regime Tributário de Transição (RTT)

Plano de opções de ações ............................................ 124 105 (19) (22)
24.710 22.352 (2.358) (1.936)

Débitos fiscais diferidos
Regime Tributário de Transição (RTT)

Amortização de ágio ......................................................... (6.264) (5.011) 1.253 1.253
  Arrendamento financeiro ................................................. (10.559) (9.999) 560 907

(16.823) (15.010) 1.813 2.160
7.887 7.342 (545) 224

13.2 Período estimado de realização dos créditos fiscais diferidos: A expectativa da Administração 
da Companhia é que os créditos fiscais diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social e sobre as diferenças temporárias, no montante de R$24.710, são realizáveis através da 
geração dos resultados tributáveis projetados para os próximos 4 anos, de acordo com o cronograma 
apresentado a seguir:
Ano
2014........................................................................................................................................... 1.945
2015........................................................................................................................................... 184
2016 ........................................................................................................................................... 17.900
2017 ........................................................................................................................................... 4.681

24.710
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13.3 Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social:
2013 2012

Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (1.136) 29.411
Imposto de renda e contribuição social calculados às

alíquotas vigentes na legislação (25% e 9%, respectivamente) .............................. 386 (9.999)
Ajuste para cálculo pela alíquota efetiva

Despesas não dedutíveis (incluindo doações) ......................................................... 159 (890)
Adicional de 10% da base de IRPJ ........................................................................... 24
Incentivo fiscal - Programa de alimentação do trabalhador ...................................... 147
Incentivo fiscal - Inovação tecnológica (i) ................................................................. 770 926
Juros sobre o capital próprio ................................................................................... 2.549

 Outros..................................................................................................................... 27
Imposto de renda e contribuição social no resultado ................................................. 1.315 (7.216)
 Corrente .................................................................................................................. 770 (6.992)
 Diferido ................................................................................................................... 545 (224)

1.315 (7.216)
Alíquota efetiva - % ................................................................................................... (115,8%) 24,5%
(i) A atual legislação tributária brasileira prevê um mecanismo de fomento ao desenvolvimento 
tecnológico do País, regulado pela Lei nº 11.196 de 21 de novembro de 2005, que concede incentivos 
fiscais às empresas que desenvolvem atividades de pesquisa e desenvolvimento de inovação 
tecnológica. A Companhia executa, no âmbito de seus negócios, atividades de desenvolvimento de 
novos produtos, processos, bem como agregação de novas funcionalidades ou características ao 
produto ou processo que implicam em melhorias incrementais e efetivo ganho de qualidade ou 
produtividade, resultando em maior competitividade no mercado, no seu ambiente de softwares e 
tecnologia. Relativamente aos dispêndios realizados nos exercícios de 2012 e 2011 em projetos com 
características de inovação tecnológica, a Companhia obteve sua inclusão no programa de benefício 
fiscal por ter sido relacionada no relatório expedido em dezembro de 2013 e dezembro de 2012, 
respectivamente pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação - MCTI. No caso da Companhia, o 
benefício fiscal resumiu-se a exclusão no lucro líquido e na base de cálculo da contribuição social sobre 
o lucro líquido do valor correspondente a 60% do total de dispêndios em tais projetos que são 
classificáveis como despesas operacionais. Em 17 de setembro de 2013, foi publicada a Instrução 
Normativa RFB 1.397 (IN 1.397) e em 12 de novembro de 2013 foi publicada a Medida Provisória 627 (MP 
627) que: (i) revoga o Regime Tributário de Transição (RTT) a partir de 2015, com a introdução de novo 
regime tributário; (ii) altera o Decreto-Lei nº 1.598/77 pertinente ao cálculo do imposto de renda da 
pessoa jurídica e a legislação sobre a contribuição social sobre o lucro líquido. O novo regime tributário 
previsto na MP 627 passa a vigorar a partir de 2014, caso a entidade exerça tal opção. Dentre os 
dispositivos da MP 627, destacam-se alguns que dão tratamento à distribuição de lucros e dividendos, 
base de cálculo dos juros sobre o capital próprio e critério de cálculo da equivalência patrimonial durante 
a vigência do RTT. A Companhia preparou um estudo dos potenciais efeitos da aplicação da MP 627 e IN 
1.397 e concluiu que não resultam em efeitos relevantes em suas operações e em suas demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2013, baseada na nossa melhor interpretação do 
texto corrente da MP. A possível conversão da MP 627 em Lei pode resultar em alteração na nossa 
conclusão. A Companhia aguarda a definição das emendas à MP 627 para que possa optar ou não pela 
sua adoção antecipada no exercício fiscal 2014. 

14 » PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL (REFIS)
Em novembro de 2009, a Companhia formalizou a adesão ao programa de redução e parcelamento de 
tributos, instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009 e pela Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 
22 de julho de 2009. Pela adesão ao novo programa de parcelamento, a Companhia obriga-se ao 
pagamento das parcelas sem atraso superior a três meses, bem como desistência das ações judiciais e 
renúncia a qualquer alegação de direito sobre a qual se funda as referidas ações, sob pena de imediata 
rescisão do parcelamento e, consequentemente, perda dos benefícios anteriormente mencionados. 
O saldo do passivo, circulante e não circulante, para amortização no período de 60 meses, foi consolidado 
pela Receita Federal do Brasil em junho de 2011, restando, em 31 de dezembro de 2013, 10 meses 
para liquidação total. 2013 2012
Em 1º de janeiro ......................................................................................................... 9.644 13.393
 Adição ...................................................................................................................... 338

Atualização monetária .............................................................................................. 417 1.030
Pagamentos efetuados ............................................................................................ (5.418) (5.117)

Em 31 de dezembro ................................................................................................... 4.643 9.644
Passivo circulante ...................................................................................................... 4.643 5.260
Passivo não circulante ................................................................................................ 4.384

4.643 9.644

15 » PASSIVOS E DEPÓSITOS JUDICIAIS

15.1 Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia apresentava os seguintes passivos judiciais:
2013 2012

Tributários ................................................................................................................... 46.094 41.864
Trabalhistas e previdenciários...................................................................................... 7.948 8.531
Reclamações cíveis ..................................................................................................... 12 201

54.054 50.596
15.2 Os valores apresentados abaixo correspondem ao saldo de depósitos judiciais, relacionados 
ou não a processos judiciais provisionados, classificados no ativo não circulante:

2013 2012
Tributários ................................................................................................................... 44.808 40.569
Trabalhistas e previdenciários...................................................................................... 26.076 24.283
Reclamações cíveis ..................................................................................................... 873 873

71.757 65.725
15.3 A movimentação do passivo judicial é demonstrada a seguir:

2013 2012
Em 1º de janeiro ......................................................................................................... 50.596 43.635
 Adições .................................................................................................................... 14.462 9.756

Baixas por pagamento.............................................................................................. (8.765) (3.357)
Reversão de provisões ............................................................................................. (5.290) (3.057)
Atualizações monetárias .......................................................................................... 3.051 3.619

Em 31 de dezembro ................................................................................................... 54.054 50.596
15.4 Natureza dos passivos judiciais: A Companhia no curso normal de suas operações é parte 
envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em andamento, e está discutindo essas 
questões tanto na esfera administrativa como na judicial e, quando aplicável, são amparadas por 
depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas 
e atualizadas pela administração, suportada pela opinião de seus consultores legais externos. (a) 
Tributárias - correspondem a divergências de interpretação da legislação, principalmente em relação à 
introdução do regime de incidência não cumulativa da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social ( COFINS), cujo montante em discussão de R$ 42.789 (2012 - R$38.780) está integralmente 
depositado judicialmente. (b) Contingências trabalhistas e previdenciárias - consideram o estágio atual 
dos processos em andamento em caso de perdas prováveis. (c) Ações cíveis - são relacionadas a 
ocorrências comuns aos processos inerentes à prestação dos serviços. 15.5 Perdas possíveis: A 
Companhia é parte em ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda 
classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, 
para as quais não há provisão constituída, conforme composição e estimativa a seguir:

2013 2012
Tributárias ................................................................................................................... 3.853 3.261
Cíveis .......................................................................................................................... 37 19
Trabalhistas ................................................................................................................. 37.354 30.301

41.244 33.581
Em relação às causas de natureza trabalhista, em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possuía 1.530 
ações com estimativa possível (2012 - 1.450 ações), considerando que os valores reclamados em 2013 
aumentaram em relação aos reclamados em 2012. Em 2013, a Companhia ingressou com uma ação 
ordinária contra a União Federal questionando judicialmente a contribuição previdenciária destinada a 
financiar o Seguro Acidente do Trabalho (“SAT”) e o Risco Acidente do Trabalho (“RAT”), relativos a 
alguns de seus estabelecimentos. A ação visa adequar o Fator Acidentário de Prevenção (“FAP”) ao grau 
de risco dos seus estabelecimentos. A Administração, com base na opinião de seus assessores legais, 
entende que o desfecho dessa ação judicial tem probabilidade de perda possível. Devido ao fato do FAP 
ser um índice determinado e divulgado pela autoridade fiscal, com base nos dados particulares de cada 
empresa e também em dados relativos às outras empresas do mesmo setor econômico, a Administração 
não tem condições de estimar o valor deste índice e, assim, do valor envolvido nesta discussão judicial. 

16 » COMPROMISSOS

Para viabilizar suas atividades, a Companhia celebrou contratos de aluguel e de fianças bancárias, agrupados
e caracterizados conforme segue: 16.1 Contratos de aluguel: Os contratos de aluguel de imóveis vigentes
em 31 de dezembro de 2013 possuem prazos remanescentes de até seis anos, reajustáveis anualmente e
com cláusula de renovação. Os pagamentos anuais futuros estimados são os seguintes:
Ano 2013 2012
2013 ........................................................................................................................ 16.087
2014 ........................................................................................................................ 19.135 15.759
2015 ........................................................................................................................ 19.873 16.526
2016 ........................................................................................................................ 20.867 17.353
2017 ........................................................................................................................ 20.298 17.924
2018 ........................................................................................................................ 15.399 14.365
2019 ........................................................................................................................ 6.165 6.033

101.737 104.047
16.2 Fianças bancárias: Com base nos contratos vigentes, as fianças bancárias apresentam as 
seguintes composições:
Modalidade 2013 2012
Fianças bancárias garantindo

Contratos de aluguel (i) ............................................................................................. 15.532 15.848
Processos judiciais (ii) ............................................................................................... 9.969 9.708
Contratos de prestação de serviços (iii) ..................................................................... 13.574 6.402

39.075 31.958
(i) Garantia prestada por instituições financeiras para assegurar o pagamento dos contratos de locação 
de imóveis. (ii) Garantia prestada por instituições financeiras para substituir depósitos judiciais em 
processos movidos contra a Companhia. (iii) Garantia prestada por instituições financeiras para 
assegurar o cumprimento de contratos de prestação de serviço a clientes.

17 » PATRIMÔNIO LÍQUIDO

17.1 Capital: Em 31 de dezembro de 2013, o capital subscrito e totalmente integralizado é composto por 
42.900.000 (2012 - 46.571.000) ações ordinárias, sem valor nominal. O Conselho de Administração da 
Companhia, em reuniões realizadas em 27 de maio de 2013, 10 de julho de 2013, 21 de outubro de 2013 
e 06 de dezembro de 2013, decidiu pelo cancelamento total de 3.671.000 ações ordinárias, todas de 
emissão da Companhia, mantidas em tesouraria, nos termos do Artigo 12º do Estatuto Social e 
sem alteração do valor do capital social, que passa a ser representado por 42.900.000 ações. 
Estas decisões deverão ser submetidas à deliberação dos acionistas na próxima Assembleia Geral da 
Companhia, para consignar e referendar o número de ações representativas do capital social da 

Companhia, face aos cancelamentos das ações, ou seja, 42.900.000 ações, com as alterações que se fizeram necessárias no Estatuto Social.
17.2 Ações em tesouraria: Quantidade de ações Custo de aquisição por ação - em reais

Autorizadas Saldo em Média
a adquirir Adquiridas Canceladas tesouraria ponderada Mínimo Máximo

Saldo de programas concluídos antes de 2013 ........................................................................................ 1.778.208
Programas em vigência exercício findo em 31 de dezembro de 2013:

de 13/11/2012 a 12/11/2013
(encerrado em 27/05/2013) ................................................................................................................. 250.000 249.900 249.900 4,24 2,60 4,81

de 28/05/2013 a 27/05/2014
(encerrado em 10/07/2013).................................................................................................................. 1.000.000 560.800 560.800 2,84 2,71 2,96

de 11/07/2013 a 10/07/2014
(encerrado em 21/10/2013).................................................................................................................. 1.200.000 1.093.500 1.093.500 3,22 2,85 3,40

de 22/10/2013 a 21/10/2014 (encerrado em 06/12/2013) ........................................................................ 600.000 560.000 560.000 2,93 2,75 3,08
de 07/12/2013 a 06/12/2014

(encerrado em 26/02/2014) ................................................................................................................. 1.000.000 339.800 339.800 2,90 2,71 3,12
Ações canceladas no exercício (3.671.000) 3,81
Em 31 de dezembro de 2013 ................................................................................................................... 911.208

Na reunião de Conselho de Administração, realizada em 06 de dezembro de 2013, foi autorizada a aquisição
de até 1.000.000 de ações ordinárias nominativas de emissão da própria Companhia, sem redução do
capital social, para manutenção em tesouraria e posterior alienação, cancelamento ou para fazer frente às
obrigações da Companhia decorrentes do Plano de Retenção de longo prazo baseado em ações dirigidas
aos executivos da Companhia, correspondentes a 6,05% das ações em circulação (conforme definição do
artigo 5º da Instrução CVM nº 10/80) que, naquela data, já deduzidas as ações ordinárias canceladas
mencionadas na nota 17.1, somando 16.530.451 ações ordinárias. Com base no balanço patrimonial de
31 de dezembro de 2013, o valor-limite para manutenção de ações em tesouraria soma R$22.008
(2012 - R$36.428). Em 31 de dezembro de 2013, o valor de mercado das ações mantidas em tesouraria,
calculado com base na última cotação em Bolsa anterior à data do balanço é de R$ 2.843 (2012 - R$8.221).

18 » DIVIDENDOS E JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO

Na Assembleia Geral Ordinária da Companhia, realizada em 24 de abril de 2013, foi deliberado o 
pagamento de dividendos sobre o exercício de 2012 no montante de R$7.500, correspondente a 35% 
do lucro líquido do exercício após a constituição da Reserva legal, imputando a este o montante de JCP 
anteriormente aprovado pelo Conselho de Administração em 20 de dezembro de 2012 e já disponibilizado 
aos acionistas em 7 de janeiro de 2013, não havendo dividendos complementares. A proposta da 
Administração para destinação do lucro líquido do exercício, a ser deliberada na Assembleia Geral 
Ordinária a ocorrer em abril de 2014, é a seguinte:
Lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2013 .................................................... 179
Destinação

Reserva legal - 5% ........................................................................................................................ 8
Reserva de retenção de lucros ...................................................................................................... 129
Dividendos propostos - 25% ......................................................................................................... 42

179

19 » GESTÃO DE RISCOS FINANCEIROS

Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos da Companhia em 31 de dezembro de 2013 e 
de 2012 estão descritos a seguir: 19.1 Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes,
empréstimos, financiamentos e arrendamentos financeiros, outros ativos circulantes e contas a 
pagar: Os valores contabilizados aproximam-se dos valores justos. 19.2 Risco de crédito: A política de 
vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de 
seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim 
como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites 
individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de 
inadimplência em seu contas a receber. 19.3 Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar 
a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente, em adição a uma política de negociação ativa de 
limites operacionais disponíveis junto a instituições financeiras de pelo menos 1,2 vez o faturamento 
mensal médio. A tabela abaixo analisa os passivos financeiros da Companhia por ano de vencimento, 
correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados são os fluxos de caixa não descontados contratados, por isso podem não ser 
consistentes com os saldos apresentados no balanço patrimonial e/ou respectivas notas explicativas.

2014 2015 2016 2017 2018
Fornecedores ................................................................... 15.734
Empréstimos e financiamentos ....................................... 14.075 25.687 22.346 11.873 392
Arrendamento mercantil .................................................. 12.105 8.228 4.180 1.287 1.287
Programa de Recuperação Fiscal (REFIS) ......................... 4.822
19.4 Risco de mercado:A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes de suas atividades. 
Esses riscos de mercado envolvem principalmente a possibilidade de mudanças nas taxas de juros, que 
podem afetar adversamente o valor dos ativos e passivos financeiros ou o fluxo de caixa futuro, bem 
como os resultados da Companhia. O risco de mercado é a perda potencial decorrente de mudanças 
adversas nas taxas de juros e nos preços de mercado. 19.5 Risco com taxa de juros: A exposição da 
Companhia a riscos das taxas de juros está relacionada principalmente à variação do CDI sobre as 
aplicações em títulos de renda fixa, aos seus empréstimos e aos financiamentos e contratos de 
arrendamento mercantil. As taxas de juros e vencimentos sobre esses contratos estão apresentadas na 
Nota 10. O risco de volatilidade dos juros está basicamente atrelado à variação do CDI. O valor estimado 
de mercado foi calculado com base no valor presente do desembolso futuro de caixa, usando taxas de 
juros que estão disponíveis à Companhia para a emissão de débitos com vencimentos e termos 
similares. O valor de mercado dos financiamentos aproxima-se dos valores contabilizados. 19.6 Gestão 
de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é de salvaguardar a capacidade de 
continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo.  Para manter ou 
ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver 
capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de 
endividamento. A Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice, apresentado no quadro a seguir, corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida 
líquida corresponde ao total de empréstimos e arrendamento mercantil (incluindo curto e longo prazos), 
subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa, enquanto o capital total é apurado através da 
soma do patrimônio líquido com dívida líquida, conforme demonstrado no balanço patrimonial.

2013 2012
Índice de alavancagem financeira ...................................................................................... 0,33 0,20
19.7 Derivativos:Durante os exercícios de 2013 e 2012, a Companhia não celebrou contratos que possam
ser considerados como instrumentos financeiros derivativos. 19.8 Análise de sensibilidade dos ativos e
passivos financeiros: O risco associado às transações relevantes mantidas pela Companhia está ligado à
variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) sobre as aplicações em títulos de renda fixa, aos
seus empréstimos e aos financiamentos e contratos de arrendamento mercantil, todos com spreads pré-
fixados. Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nos saldos dos itens financeiros acima,
ao qual a Companhia estava exposta na data de 31 de dezembro de 2013, foram definidos três cenários
diferentes: (a) cenário provável - considerando a projeção da taxa média anual do CDI para os próximos 12
meses; (b) cenário II - com apreciação de 25% sobre o cenário provável; e (c) cenário III - com apreciação
de 50% sobre o cenário provável. Para os saldos de aplicações em títulos de renda fixa, os cenários II e III
consideram depreciação das taxas. Para verificação da sensibilidade para cada cenário foram calculadas as
respectivas remunerações brutas, de receita ou despesa financeira para esses ativos e passivos
financeiros, respectivamente, para os próximos doze meses, apresentados a seguir:

Ativos (passivos)
financeiros

Receitas 
(despesas) financeiras

Cenário Cenário Cenário
2013 2012 Risco provável II III

Títulos em renda fixa - CDB Compromissadas 12.715 18.766 CDI 1.234 939 635
10,50% 7,88% 5,25%

Arrendamento mercantil financeiro ................ (23.147) (22.463) CDI (3.681) (4.057) (4.419)
10,50% 13,13% 15,75%

Empréstimos e financiamentos ..................... (64.731) (38.435) CDI (8.596) (9.838) (11.030)
10,50% 13,13% 15,75%

20 » PLANO DE OPÇÕES DE COMPRA DE AÇÕES

Na AGE realizada em 2 de abril de 2007 foi aprovado o Plano de Opção de Compra de Ações, constante 
do website da Companhia - www.csu.com.br, sendo atribuído ao Conselho de Administração a gestão 
do referido plano. Em relação ao referido plano, até 31 de dezembro de 2013 foram emitidos os seguintes 
programas: (a) Programa de 2007: O Programa de Opção de Compra de Ações de 2007 contempla, 
atualmente, 9 beneficiários que, no total, fazem jus a uma outorga total correspondente de até 0,09% 
do capital social subscrito e integralizado, perfazendo uma reserva de 42,7 mil ações ordinárias. As 
opções podem ser exercidas desde 29 de maio de 2010, com um ciclo de carência, que corresponde ao 
seguinte: 50% do lote de ações outorgadas a partir do término do 2º ano e 50% a partir do término do 3º 
ano. (b) Programa de 2008:O Programa de Opção de Compra de Ações de 2008 contempla, atualmente, 
13 beneficiários que, no total, fazem jus a uma outorga total correspondente de até 0,30% do capital 
social subscrito e integralizado, perfazendo uma reserva de 142 mil ações ordinárias. As opções podem 
ser exercidas a partir de 27 de abril de 2011, com o mesmo ciclo de carência do programa de 2007, 
descrito acima. O preço de exercício das outorgas, para ambos os programas, foi baseado no valor médio 
de mercado das ações da Companhia nos últimos 40 pregões da BM&FBovespa anteriores à data de 
aprovação da indicação dos beneficiários e será atualizado de acordo com a variação do IPCA desde a 
outorga das opções até o mês anterior ao exercício da opção. O beneficiário poderá, a seu exclusivo 
critério, exercer ou não as suas opções à medida que estas forem se tornando exercíveis, ou postergar 
este exercício para o momento que julgar mais adequado, desde que seja respeitado o prazo máximo, 
que é de 6 (seis) anos, contados a partir da outorga do respectivo programa anual. O quadro a seguir 
resume a movimentação das opções com ações ordinárias, considerando-se que não houve novas 
outorgas, bem como exercícios de compra para ambos os programas.

2013 2012
Opções em vigor em 1º de janeiro ........................................................................... 184.688 189.688
Opções canceladas................................................................................................. (5.000) (5.000)
Opções em vigor em 31 de dezembro..................................................................... 179.688 184.688
A posição das opções de compra das ações ordinárias, por programa, em vigor em 31 de dezembro de 
2013 é a seguinte:

Preço de exercício Prazo remanescente
Programa das outorgas em reais Quantidade (em meses)
2007 .................................................. 11,78 42.688 5
2008 .................................................. 4,71 137.000 16
Relativamente ao plano de opções de compra das ações ordinárias foi reconhecida despesa, no 
resultado do exercício de 2013, no montante de R$58 (2012 - R$62).

21 » SEGUROS

A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, 
buscando no mercado coberturas compatíveis com seu porte e suas operações. As coberturas foram 
contratadas por montantes considerados suficientes pela Administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de 
seus consultores de seguros. A Companhia possuía as seguintes principais apólices de seguro 
contratadas com terceiros na data dos balanços:

Importâncias seguradas
Ramos 2013 2012
Seguro compreensivo empresarial............................................................... 176.622 149.108
Seguro judicial .............................................................................................. 1.057
Execução de prestação de serviços ............................................................. 1.470
Responsabilidade civil .................................................................................. 46.841 30.644
Seguro de veículos ....................................................................................... 2.789 2.243

227.309 183.465

22 » RECEITA LÍQUIDA

2013 2012
Receita bruta de prestação de serviços ..................................................................... 382.106 405.663
Deduções da receita bruta

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) ......................................... (7.533) (8.219)
PIS e COFINS .......................................................................................................... (16.321) (19.383)
Contribuição Previdenciária Patronal ....................................................................... (5.451) (5.085)

Receita líquida de prestação de serviços ................................................................... 352.801 372.976
Em abril de 2012, iniciou para a Companhia a vigência da Lei nº 12.546/11 que, dentre outras providências,
alterou temporariamente, no período de abril de 2012 até dezembro de 2014, a sistemática de
recolhimento da contribuição previdenciária patronal para determinados setores da economia.
A Companhia é alcançada por este dispositivo por prestar serviços de tecnologia da informação (TI), de
tecnologia da informação e comunicação (TIC) e de call center, além de outras atividades não abrangidas.
Nos termos da referida legislação, considerando as alterações, inclusões e regulamentação posteriores,
a Companhia deixará de recolher a contribuição calculada à alíquota de 20% sobre a folha de pagamento,
passando a recolher o montante correspondente ao somatório de: 1) 2,5% até julho de 2012 e 2% de
agosto de 2012 a dezembro de 2014, sobre o valor da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os
descontos incondicionais concedidos, relativos às atividades de TI, TIC e call center; e 2) 20% sobre a
folha de pagamento, reduzindo-se o valor apurado ao percentual resultante da razão entre a receita bruta
de atividades não relacionadas aos serviços de TI, TIC e call center e a receita bruta total. Tendo em vista
essa nova sistemática de apuração introduzida no exercício de 2012, a Companhia classificou a parcela
da contribuição que passou a ser calculada com base na receita bruta como uma dedução da mesma.

23 » CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS, DESPESAS COM VENDAS,
GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Custo dos 
serviços prestados

Despesas com vendas,
gerais e administrativas

2013 2012 2013 2012
Mão de obra ............................................................... 155.317 150.281 22.358 27.554
Consumo de cartões .................................................. 7.980 5.870
Consumo e entrega de prêmios ................................. 16.990 12.130
Materiais operacionais ............................................... 1.385 1.649 967 556
Expedição .................................................................. 31.304 30.386 168 169
Comunicação ............................................................. 8.740 7.896 714 1.341
Serviços contratados ................................................. 6.825 5.588 6.358 7.793
Manutenção de equipamentos/móveis ...................... 3.711 4.751 331 330
Aluguel e manutenção de software ............................ 5.122 3.774 553 672
Depreciação e amortização 24.045 25.754 1.398 1.654
Ocupação ................................................................... 28.876 28.411 5.523 5.466
Propaganda/relacionamento ...................................... 15 229 4.709 4.597
Outros ........................................................................ 3.506 3.710 7.443 5.955

293.816 280.429 50.522 56.087

24 » RESULTADO FINANCEIRO

2013 2012
Receitas financeiras
Receita de aplicação financeira .............................................................................. 1.854 1.666
Juros e multa moratória ativa ................................................................................. 2.941 3.822

4.795 5.488
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos, financiamentos e arrendamento mercantil............. (9.426) (6.721)
IOF ......................................................................................................................... (643) (316)
Variação monetária passiva .................................................................................... (2.827) (3.757)
Despesas bancárias ............................................................................................... (851) (748)
Outros .................................................................................................................... (510) (326)

(14.257) (11.868)
(9.462) (6.380)

25 » GASTOS COM REESTRUTURAÇÃO

Os gastos com reestruturação, realizados no exercício de 2013, no montante de R$ 187, referem-se à 
desmobilização do site operacional de contact center localizado no município de Curitiba objetivando a 
melhoria da rentabilidade da unidade de negócios CSU Contact. Os gastos com reestruturação no 
exercício de 2012, realizados entre os meses de março e julho, no montante de R$1.665, referem-se à 
desmobilização do site operacional de contact center localizado no município de São Paulo, objetivando 
a melhoria da rentabilidade da unidade de negócios CSU Contact. 

26. RESULTADO POR AÇÃO

(a) Básico: O resultado básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro ou prejuízo atribuível aos 
acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em 
tesouraria (Nota 17.2). (b) Diluído: O resultado diluído por ação é calculado mediante o ajuste da 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as 
ações ordinárias potenciais diluídas. Em 31 de dezembro de 2013 e 2012, as opções para compra de 
ações não impactaram o cálculo do resultado diluído, uma vez que os preços de exercícios para a compra 
das opções são superiores ao preço de mercado das ações da Companhia naquela data.

2013 2012
Numerador

Lucro líquido atribuível às ações ordinárias................................................................ 179 22.195
Denominador (em milhares de ações)

Número médio ponderado de ações ordinárias
(excluídas as ações em tesouraria) ..........................................................................43.775 45.135

Resultado básico e resultado diluído por ação, em reais ..............................................0,0041 0,4917

27 » INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIOS

A Administração definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados 
para a tomada de decisões estratégicas, revisados pelo Conselho de Administração. O resumo com as 
informações por segmento da Companhia, segregadas entre CSU CardSystem e CSU Contact, está 
demonstrado a seguir:

CSU CardSystem CSU Contact
2013 2012 2013 2012

Receita bruta de prestação de serviços ............................... 182.040 219.157 200.066 186.506
Deduções da receita bruta .................................................. (14.844) (19.218) (14.461) (13.469)
Receita líquida de prestação de serviços ............................. 167.196 199.939 185.605 173.037
Custo dos serviços prestados ............................................. (129.969) (124.224) (163.847) (156.205)
Lucro bruto.......................................................................... 37.227 75.715 21.758 16.832
Despesas operacionais ....................................................... (26.169) (30.771) (24.303) (24.320)
Gastos com reestruturação ................................................. (187) (1.665)
Lucro (prejuízo) operacional antes do resultado financeiro .. 11.058 44.944 (2.732) (9.153)

28 » EVENTOS SUBSEQUENTES

No dia 26 de fevereiro de 2014, a Companhia comunicou o encerramento do programa de ações iniciado em
06 de dezembro de 2013 (nota 17.2), para aquisição de até 1.000.000 de ações ordinárias de emissão da
própria Companhia, nos termos da Instrução CVM nº 358/02 e 10/80 e demais disposição legais vigentes.
Na reunião de Conselho de Administração, realizada em 14 de março de 2014, foram aprovados os seguintes
assuntos:  a) Cancelamento de 1.100.000 ações ordinárias de emissão da Companhia mantidas em
tesouraria, nos termos do Artigo 12º do Estatuto Social, sem alteração do valor do capital social, que passará
a ser representado por 41.800.000 ações ordinárias, devendo ser submetido à deliberação da primeira
Assembleia Geral da Companhia a ser realizada, para alteração do Artigo 5º do Estatuto Social e para
consignar o referido número de ações representativas do capital social da Companhia. Com este
cancelamento de ações, permanece em tesouraria da Companhia, um saldo de 471.408 ações ordinárias,
para lastrear programas de remuneração variável baseado em outorga de ações e para posterior alienação
ou cancelamento. b) Foi autorizada a aquisição de até 1.000.000 de ações ordinárias nominativas de emissão
da própria Companhia, sem redução do capital social, para manutenção em tesouraria e posterior alienação
ou cancelamento, para lastrear programas de remuneração variável baseado em outorga de ações e para
capturar um potencial importante de criação de valor, em razão do atual valor de cotação das ações da
Companhia na BM&FBovespa, correspondentes a 6,48% das ações em circulação que, naquela data, já
deduzidas as ações ordinárias canceladas, somava 15.430.451 ações ordinárias.

Aos Administradores e Acionistas da
CSU Cardsystem S.A.

São Paulo - SP
Examinamos as demonstrações financeiras da CSU Cardsystem S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo 
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações financeiras

A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board
(IASB), assim como pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base 
em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a 
respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa 
avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada 

apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de 
auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a 
eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da 
adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas 
pela administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas 
em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da CSU Cardsystem S.A. em 
31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Ênfase

Conforme descrito na Nota 9 às demonstrações financeiras, a Companhia possui gastos incorridos com 
licença e customização de software específico desenvolvido para atender ao contrato firmado em maio 
de 2005, com a Caixa Econômica Federal (“CAIXA”), registrados no ativo intangível no montante de 
R$18.707 mil. Esse ativo não está sendo amortizado tendo em vista o aguardo de realização de perícia 
judicial definitiva, atendendo à medida cautelar de produção antecipada de provas, impetrada pela 
Companhia em 20 de agosto de 2007. Nessa medida, a Companhia busca resguardar a possibilidade de 
recebimento deste montante. Além dessa medida, existem outras discussões judiciais, em montantes 
a serem quantificados quando do término das referidas discussões judiciais, que envolvem pleito, pela 
Companhia, de indenizações e multas por danos causados bem como indenizações pleiteadas pela 
CAIXA. A Administração da Companhia, baseada nas avaliações de seus assessores jurídicos, entende 

que terá êxito nas discussões judiciais em andamento e que, a recuperação do referido ativo ocorrerá 
tendo por base o direito contratual de cobrar à CAIXA, ou ainda, por meio da possível utilização na 
prestação de serviços à outros clientes. As demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2013, 
não inclui provisão para perdas em relação ao referido ativo ou qualquer outro ajuste em decorrência 
dessas incertezas. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto.
Outros assuntos

Demonstração do valor adicionado 

Examinamos, também, a Demonstração do Valor Adicionado (DVA), referente ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2013, preparadas sob a responsabilidade da Administração da Companhia, 
cuja apresentação é requerida pela legislação societária brasileira para companhias abertas, e como 
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Essa demonstração 
foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, 
está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 14 de março de 2014

ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP015199/O-6
Luiz Carlos Marques Thiago Ribeiro Cavalcanti

Contador CRC-1SP147693/O-5 Contador CRC-1SP242980/O-3

O Conselho Fiscal da CSU Cardsystem S.A., no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, 
em  cumprimento ao que dispõe a Lei nº 6.404/1976 e posteriores alterações, examinou o relatório 
da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2013, compreendendo o balanço patrimonial e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, 
do valor adicionado, complementados por notas explicativas, bem como o demonstrativo elaborado 

pela administração para destinação do resultado, o estudo técnico para manutenção dos montantes 
registrados de créditos fiscais diferidos em 31 de dezembro de 2013, conforme Instrução CVM nº 371, 
de 27 de junho de 2002. Com base nos documentos examinados, nas análises realizadas, nos 
esclarecimentos prestados pela administração e no relatório, sem ressalvas, desta data, da EY Auditores 
Independentes, o Conselho Fiscal opina que os referidos documentos estão em condições de serem 
apresentados à Assembleia Geral de Acionistas para deliberação.

São Paulo, 14 de março de 2014.
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